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Vistos.

1) DA HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

ão Judicial interposto pela

SRÍCOLAS E INSUMOS LTOA:-,

Cuida-se de Pedido de Recupe

REGiOMAQ COMÉRCIO DE MÃ'

com fundamento no artigo 46 dr. Lei 11.101/05.

Nos termos do ar:.

Recuperação Judicial aq deved

credor ou tenha sido aprovado i:

Em outras .paiav

aprovação do plano de recuperação judiciai, conferiu aos credores^ ísJ

retirando, seja do Fcoer Judíciáno, seja do Ministério publicc, í:

são proferida que. a principio

UIMAS /

^1.101/05, Q juiz concederá 3

ião tenha sofrido pbje.ção de

Assembíoia-Geral de Credores.

n

dâ i. I

ijüjO plano

D pátria, no. que diz coms legislaç}<S

prerrogativ

possibilidade de adentrar no mérito da di

a,

$

atende aos anseios da maioria dos creaores.

Nesse sentido, os Enunciados p,"s 44 e 46 da I Jornada de

Direito Comercial do Conselho da Justiça Fsd<c- i ra
1

"Enunciado 44 - A hoDologaçso de p'a.no de recuperação judicial aprovado

pelos credores está suiciía no controle judicial de legalidade.

Enunciado 46 - Não compete uc ju,?: deixar de conceder a recuperação

m fúndam&nto na análisejudicial ou de homologar a oxiratudida-

■ econômico-financeira do pleno de. recuperação aprovado pelos credores.”

Assim, considerando que, no caso em tela, o Plano dé

Recuperação foi aprovado pela Assembíeia-Gerai de Credores, conforme

Ata das fls. 1672/1674, tenho que pode ser concedida a recuperação.

Com efeito, a Administração -Judicial não apontou nenhuma
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ESTATUO DO PJO I3-RA2®E DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

\

V ■■

.  Irregularidade que pudesse impedir a homologação do Plano de

Recuperação Judiciai (fls. 1657/1668), o que foi acompanhado pelo

Ministério Público na fi. 1.686.

Ademais, importa destacar que além de não existir débitos

trabalhistas - o que se verifí

Administração Judicial --

débitos fiscais, acostando 3,

débitos tributários, convorm

f:ô62'dos autos!

! da relação de credores apresentada pela

a empresa Regiomaq também adimpliu todos os

Cl

autos as respectivas certidões negativas de

■montado peií Administração Judiciai na fl.
}

Assim. :

rsGijpersçâo judicial,

éral cie .Gredores

. ievida homolcgaçáo do plano de

(a.Assernbiela'-ovado fI ilC'
r-

I

xiste òbioe para a

, fOÍ'rfr?.VÍd

a }

oal e -SC

Mão obstante,

tíèsçúmprifnéntd das obrig
d^di&oT^ctxv-ría arr

refèridã. ' '■ -

i’

zi

I '•*ÍÍ-C* ■' •íU'.-.

rans ds ilO.'

e destacar que, para o caso de'eventual

ss pendentes por parte da devedora, deverá

Ol^Srpodendo sen requerííl?í^'™i
ne!a;''ccrn íimparo'no ait: S7.'da. L.efantesn'- ':-:

i I
s

i' •

Des-ta ima destacadas,-entendo que équestões

cãSQ dé homòlogação do p de recuperação judiciai.
■ISSO POSTO, homologo c píano derRecuperaçao aprovado

I
!

í.

pélós f brédoTèsV e concedo a Recim:??-acãQ Judicial á empresa
aREGiOMAaÒQRIÉRCIQ DB lelÁaUlBvgAS ÂGRICOLÃS g lIvjSUft/lOSliTDA .

A empresa ern
íh^pòsta;pèip ‘art! '69 da Lei
db; não. cürnprirnento de qi
recuperação (artV: 73, IV.da

^ rr .• ■-Oíicte-se-Ã

déclsã^. pára'que efetu

Í

íverá- atentar para a formalidade

bem .como para as consequências
dsquer das obrigações assumidas no plano de

Cüperação c

11. (01/05l
1

N

^ •

do Estado, com cópia desta

snotscãò. j^os registros da requerente,
^zéndó cònstáV tratar-se de empresa ■efu recuperação judiciar*.

íCz
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ESTADO D.O RIO GRAHDEDO SUL

PODER-jUDICíÁRIO-
.y.

-Cs

Publique-se.

Registre-se;

!ntimem-se. inclusive c Ministério Público.

: V

■j •í.'' %

2).DAS DEMAIS QUESTÕES PEMDENTES

2.1) DO ADIW1PLE5V1ENTO DE DÉBITOS

Nas fls. 1.520/1.523, c Banco Volkswagen- _,peíicionpu

requerendo a sua exclusão do quadro gera! de credores, sob o argumento

de que o débito em nome da recuperanda que havia consigq.jájtinha-sjdpí
camente quitado. ■ ;..v,=

A Administração Judicial, em sua manifestação idisse que. eq]

razão de nenhum documento ter sido acostado sos autos para.coniproyar-o

refando adímplemenío, deveria ser intimada a recuperanda.para .çomprovaí;..,

o noticiado adimpíemento, bem corno comprovar a origem'dos recursos^
despendidos (se da própria empresa ou de eventual coobhgado).

Ainda, referiu que s mesma situação ocorreu em relação à

Cooperativa Sicredi Planalto RS/MG que. na fl. 1.524, noticiou o

adimpiemento de R$ 50.000,00, em 28/12/21, cuja quantia deveria ser

amortizada do saldo devedor em nome da recuperanda. Por consequência,', .

opinou pela intimação da recuperanda para esclarecer o adimpíemento-fora

da ordem da relação de credores.

Assim, considerando que qualquer pagamento a ser realizado

pela devedora/fecuperanda deve observar o quadro gera! de credores, pena
de violação da condição paritáría entre os credores, intime-se á empresa

recuperanda para prestar os esclarecimentos postulados pèia Administração
Judicial,'comprovando a quitação dos valores junto ao. Banco'Volkswagèh^e

Sicredi Planalto, consoante acima já apontado, no prazo de 15 dias:

«.i .í \

l.

13
■i'.c.

-

-- r.

•1
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2.2) DA ALIENAÇÃO DO Ví iJLO DE PLACA IPR9130i
1,,

yii:

•  A: empresa Regícmaq req

dp.ypículade placa IPR913C, para fins
menor.-.©...rxiais/econôrriíco, qbjsíivando

aUvos às necessidades atuah.

A Administraçea .iüdicial opinou pelo- deferimento do pedido

desde que, seja comprovado ucs autos a efetiva aquisição de novo veicule
oaíoinPcü o ivlinistério Púbiico (1.686).

idimenlc des interesses da -

.nação, do veiculo de ..placa.-.‘PR9.130;. -por ̂

TabeÃ- FíPE.. e, desde, que-devídsrne;

í&ir, um" praze de 60 dias), a

,vitç- no pedido, penas-da lei.

eu a autorização para alienação

uisição de um veículo de porte

var sua.frota e adaptar seus

c

rO:,vJ

I

.667}'. É;.'n'c rnesn-iO1 Lí

Dian

recuperanca, ./MJTOR iZO-.e

valor.:nâ.O'Jníenorvôc. p

óviando oi. nrpQ t

Vl

cornprcvado - "i^os -'au'íOsr ycs^íeriornv.;

aquisição, de novo veículo, cor

i :IC

-orme de

'■4

2j^'mvBaíi ^ÜBmNCEHn Xft^lSi^TO 'DÂ .RECüPE?-: ■Vj

Na' fl. 167G/'I y)-

encerràrhentó’da recuperação juGiciai, na
a fim de que a emprssa

põdéndò realizar as operai

3 rsC/ V^ v.'

V a exenr

qes que a

eranda Regiomaq

rna do Art. 61, da Lei 11.'! 01/05,

i  normalmente suas atividades

5 condição jurídica atualmente a

■quereu o

i

L;

i V

u.

ímpoèéibiíitá (pòssibiíidade de reriovaçãc cio Convênio da empresa com c
Banco do BráSil,''^ inciusive, ins de-o pação na Expointer).7?C<

a alturs processual, mostra-se

dicial, na íoiina conio postulado

Tisnto da recuperação judicia!

as obrigações assumidas pels

11.101/05.

irnento exposto pela recuperanda

!5..Í

I

'  Quanto ao ponlc. a ricor

incãbível o ehberfamcntü ón i-

pèla'-’Yecüpêránda,
sbmenleocòrrérá depois de ccíripridas ;odr
recuperada, consoante prevã

Todavia, consk

*ií

uperí(Ç'5>' :i

porq o- ene:

53. dre;{ L 4

4C'tCi 'O u
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ijTe taí Deákío. inclusive sobre a eventualdiga a Administração Judiciai ■

viabilidade econômica da empresa para fins de renoyaçã.p do referido

convênio com o Banco do Brasil, mesirio na condição^iatual de “em
í

recuperação Judiciai’, no prazo de 05 dias.

Após, dê-se vista ao Ministário Púbíico, no prazo de 05 dias. ■

Tudo cumprido, vofiiem pariA dccJsão. com urgência.

Diligências legais

Júlio de Ca.stüho?. 17/08/2022.

Carlos Alberto Ely Penteia.
Juiz ds Direito.
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